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O QUE É UM PLANO DE CONTINGÊNCIA?

Uma contingência é uma situação de incerteza quanto a um acontecimento de desastre 

ou uma situação de emergência, que pode ou não ocorrer em um dado período de tempo. 

O Plano Municipal de Contingência de Proteção e Defesa Civil - PLAMCON é um 

documento previamente elaborado para orientar ações diante de um determinado 

cenário de risco.

Objetivos prioritários:

a) facilitar as atividades de preparação;

b) otimizar as atividades de resposta;



DIRETRIZES
O Decreto n° 10.593, de 24 de dezembro de 2020, que regulamenta a Lei Federal nº 

12.608/2012, define o plano de contingência (PLAMCON) como:

“Um conjunto de medidas preestabelecidas destinadas a responder a 

situação de emergência ou o estado de calamidade pública de forma 

planejada e intersetorialmente articulada, elaborado com base em 

hipóteses de desastre, com o objetivo de minimizar os seus efeitos. (BRASIL, 

2020, Art. 2°, IX)”

“Nada mais é do que um documento no qual se faz a pactuação de 

processos de gestão de riscos de desastres, estabelecendo-se acordos 

antecipados entre os envolvidos para permitir ações de resposta mais 

oportunas e eficazes!” 

(Alexandre Lucas Alves, Secretário da Defesa Civil Nacional)



OS 9 PASSOS

PROPOSTOS PELA

DEFESA CIVIL NACIONAL





Passo 1: Decidir pela elaboração e definir o cenário de risco

RECORRÊNCIA DE DESASTRES
- a população e os gestores locais acabam criando estratégias para se preparar e 

responder às crises;

PERCEPÇÃO DO RISCO
- há um entendimento sobre a dinâmica que compõe dos riscos, das vulnerabilidades e da 

capacidade de resposta, fazendo com que haja ações de preparação;

INDICAÇÃO DA OBRIGAÇÃO LEGAL
- Lei 12.608/2012;





- Órgãos Municipais, Estaduais e Federais e entidades da Sociedade Civil;

2º passo: Compor o Grupo de Trabalho e definir o cronograma de 
atividades

Principais missões geralmente demandadas em situações de resposta:

- Busca resgate e salvamento;
- Socorro e Assistência;
- Comunicação;
- Engenharia e Infraestrutura;
- Abrigos;
- Logística Humanitária;
- Transporte;
- Segurança Pública; e
- Pesquisa e Avaliação;

PLANO DE 
CHAMADA

GRAC 
MUNICIPAL





CENÁRIO DE RISCO =  
TERRITÓRIO X AMEAÇA X VULNERABILIDADE

Passo 3: Avaliar o(s) cenário(s) de risco

entrevista com moradores

notícias em jornais

pesquisa de dados históricos

análise em bancos de dados

Relatórios do S2ID





Nível de Mobilização Limiares Críticos Ações (Protocolos)

NORMALIDADE Dentro ou abaixo dos padrões normais ou de segurança;
Monitoramento, atividades de rotina, planos de contingência, treinamentos, 
etc.

OBSERVAÇÃO
Acima dos padrões de normalidade ou de segurança, mas 
que podem ser corrigidos ou suportados com recursos 
locais e equipes regulares;

Emitir ou Analisar os Avisos e se necessário ativar os protocolos de preparação 
para emergência (monitoramento intensificado, comunicação de risco, 
prontidão e mobilização de agências parceiras, etc).

ATENÇÃO

Identificada situação fora dos padrões de normalidade 
estabelecidos somado à ocorrência de danos ou prejuízos, 
havendo cenário prospectado da permanência ou 
intensificação da situação com necessidade de organizar 
ações integradas para uma efetiva resposta.

Emitir ou Analisar os Alertas / Alarmes, ativar o Grupo de Ações Coordenadas - 
GRAC do Município e ativar os protocolos de atendimento emergencial 
(abertura de abrigos, evacuação de áreas de risco, bloqueio de acessos a áreas 
sensíveis, convocação de equipes de atendimento especializado, etc).

EMERGÊNCIA

Situação muito acima do padrão de normalidade 
estabelecido, com ocorrências generalizadas por tipo e 
localização, com duração do cenário de risco duradouro, 
onde há necessidade de estabelecimento de operação de 
resposta complexa e integrada.

Emitir ou Analisar os Alertas / Alarmes, manter as estruturas de resposta, 
assistência e restabelecimento ativas além de observar a integração de outras 
equipes/membros tanto para ações diferenciadas bem como para 
revezamento com as equipes que já estavam em atendimento;

CALAMIDADE

SITUAÇÃO MUITO CRÍTICA COM O COMPROMETIMENTO 
DE ESTRUTURAS E INSTITUIÇÕES ONDE OS DANOS 
HUMANOS E MATERIAIS SÃO INCONTÁVEIS E HÁ 
NECESSIDADE DE APOIO COMPLEMENTAR EXTERNO.

Emitir ou Analisar os Alertas / Alarmes, manter as estruturas de resposta, 
assistência e restabelecimento ativas além de observar a integração de outras 
equipes/membros tanto para ações diferenciadas bem como para 
revezamento com as equipes que já estavam em atendimento, nessa situação 
normalmente equipes de outros municípios, regiões, estados ou mesmo de 
outros países podem ser requisitados, ou ofertados para apoio às ações;



Sistemas de avisos e alertas





Diferente do Aviso, o ALARME é uma notificação que tem por finalidade comunicar um perigo 
ou um risco potencial com severidade moderada, alta ou seja para situações de risco iminente.



Passo 4: Definir ações e procedimentos

Definir para cada cenário de risco: 

- atribuições (o que fazer);
- critérios de ativação do plano (protocolos de emergência);
- responsáveis (quem faz);

Levantamento de capacidades:

Recursos Humanos (pessoal administrativo e técnico);

Recursos Materiais (instalações, veículos e viaturas, equipamentos e ferramentas, EPI, material de 
sinalização, vestuários adequados e outros itens necessários para os atendimentos iniciais;

Planejamento da coleta e distribuição de itens de assistência humanitária (logística);





Ação de 
Resposta

X

Gerenciamento
de desastres



Acionamento do PLAMCON

- Acionar o plano de chamada;
- Definir o local onde será montado o 

gabinete de crise,
- Definir o posto de comando próximo à 

zona quente do desastre (conforme o 
SCO);

- Iniciar os períodos operacionais e a 
compilação das informações;

- Definir outras medidas administrativas 
que se fizerem necessárias como, por 
exemplo, definir quais órgãos e 
instituições deverão ser acionados num 
primeiro momento, como a comunidade 
será acionada ou evacuada conforme o 
caso;

- Definir a autoridade responsável pelo 
gerenciamento da crise conforme o nível 
e tomador de decisão conforme previsto 
no Protocolo;





OPERACIONALIZAÇÃO DO GRAC

● NORMALIDADE - Grupos de Trabalho
○ Gerenciamento de Riscos

● EMERGÊNCIA - Comando Unificado
○ Gerenciamento de Desastres



OPERACIONALIZAÇÃO DO CIOP:

● Níveis Operacionais

● Tempo de Mobilização

● Tipologia do Desastre



ACIONAMENTO DO GRAC

  



CANAIS DE COMUNICAÇÃO

  



SCO - Sistema de Comando de Operações

Art. 10º Decreto Nº 1.879 
- Uso do SCO em situações de desastre

Formulários SCO

SCO - 201 - Informações Iniciais

SCO - 202 - Objetivos do período 
operacional

SCO - 204 - Ações táticas;



Gestão da Informação e Relatoria

VISÃO SITUACIONAL - Ter Inteligência Situacional 
significa possuir conhecimento das circunstâncias. É a 
qualidade de estar vigilante, atento, percebendo, 
interpretando e compreendendo tudo o que está ocorrendo 
ao seu redor, dentro e fora da organização.



Protocolo de mobilização por tipologia e classe de dano
PAC 004.MOBIL 





Organograma do SCO

  



Organograma do SCO

  



Desmobilização do PLAMCON

- Quando forem constatadas as condições 
de retorno da normalidade caracterizada 
nos cenários de risco;

- Será feita de forma organizada e 
planejada;

- Priorizando os recursos externos e mais  
impactados nas primeiras operações;

- Deverá ordenar a transição da 
reabilitação de cenários para a  
reconstrução sem que haja interrupção 
no acesso da população aos serviços 
essenciais básicos;



APA - Avaliação Pós-Ação

- Deve ser previsto em cada operação a 
aplicação de uma avaliação, que possa 
indicar as boas práticas e os pontos a 
serem melhor desenvolvidos;

- Pode ser realizado no local da operação, 
ou no gabinete de crise assim que for 
declarado o encerramento das 
operações;

- Pode ser realizada através de formulários 
e questionários enviados por email, 
whatsapp, ou outra ferramenta 
tecnológica disponível;



1ª Versão do PLAMCON



- A 1ª versão do Plano deve ser colocada  
em consulta pública para receber as 
contribuições da sociedade, no intuito de 
promover sua validação.

- Fornecer uma cópia do PLAMCON, para 
que qualquer parte interessada possa 
fazer comentários, sugestões ou 
contribuições (dentro de um período 
pré-determinado que pode variar entre 
20 e 30 dias). 

- Após, as contribuições devem ser 
compiladas em um relatório que deverá 
ser submetido à análise do Grupo de 
Trabalho - GT;

Passo 5: Realizar consulta pública



- É uma reunião aberta para a realização 
do debate final e  prestação de contas do 
plano de contingências, deve ter 
participação dos integrantes que 
produziram o documento;

- “O Plano de contingência de 
Proteção e Defesa Civil será 
elaborado no prazo de 1 (um) ano, 
sendo submetido à avaliação e 
prestação de contas anual, por meio 
de audiência pública, com ampla 
divulgação”. (Lei nº 12.608/12, Art. 
22, § 6º);

- Poderá ser realizada de forma presencial 
e ou virtual conforme a demanda ou 
necessidade;

Passo 6: Realizar audiência pública 
de avaliação e prestação de contas



- Após o prazo para adequações, os 
representantes das instituições devem 
assinar a Folha de Validação (parte do 
documento final do PLAMCON);

- Podem ser disponibilizadas versões 
impressas ou digitais, contendo a 
íntegra para os representantes do GRAC, 
(com classificação reservada por conter 
informações sensíveis, como por 
exemplo telefones e endereços de 
autoridades);

- O formato resumido poderá ser usado 
para difusão junto à população, uso em 
treinamentos e realização de exercícios 
simulados;

- Recomenda-se que o documento final do 
PLAMCON seja publicado no Diário 
Oficial do  município.

Passo 7: Validar e divulgar



A Defesa Civil de Santa Catarina irá disponibilizar um QRCODE para cada município, este código poderá ser 
fixado em documentos oficiais da Prefeitura de modo a facilitar o acesso ao Plano por moradores e 
visitantes do município.  



- Através da realização de exercícios 
simulados, para avaliar na prática os 
protocolos e a execução dos envolvidos; 

- Para analisar se o que foi planejado vai 
funcionar em uma situação de 
necessidade;

- Permite verificar as correções, para 
adequar, ou mesmo ampliar o PLAMCON 
para outros  cenários de risco;

- Devem iniciar de forma parcial, focado 
na parte operacional, para após envolver 
todos os responsáveis, inclusive a com a 
população residente nas áreas de risco;

- Simulados de mesa, de campo, de 
acionamento, etc.

Passo 8: Operacionalizar



- Após a validação e especialmente após 
os resultados dos simulados, é 
necessário voltar ao gabinete para 
verificar o quanto o PLAMCON pode e 
deve ser melhorado.

- Avaliar:
-  a ampliação de cenários de risco;
- escala de atuação;
- interrelações com outras 

territorialidades ou instituições;
- se todos os atores e recursos foram 

analisados;
- se todas as ameaças foram 

consideradas;

- É possível prever revisões programadas a 
cada 1 ou 2 anos, buscando manter o 
plano de contingência sempre 
atualizado. 

Passo 9: Revisar






